
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.404 - SP (2015/0122460-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGROEX ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. 
ADVOGADO : CAROLINA CARLA SANTA MARIA E OUTRO(S) - SP240715 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 0,5% SOBRE O VALOR 
ATRIBUÍDO À CAUSA. VALOR CONSIDERADO IRRISÓRIO DIANTE DAS 
CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO PARA FIXAR A 
VERBA HONORÁRIA EM 3% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, O QUE 
EQUIVALE A R$ 232.454,13. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1.   A orientação desta Corte Superior é de que a revisão dos 
honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é admissível 
em situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou 
excessivo, por demandar, em tese, a averiguação e avaliação do contexto 
fático-probatório dos autos.

2.   Na hipótese dos autos, a verba honorária foi fixada pela 
origem no montante de R$ 20.000,00, que equivale ao percentual de 0,5% sobre o 
valor da causa, mostrando-se manifestamente irrisória, pelo que aquela retribuição 
não é compatível com a dignidade do trabalho profissional advocatício.

3.   Destaca-se que o novo CPC, em seu art. 85, § 3o., III, 
pondera que, nesses casos, seria possível a fixação entre 5% e 8% sobre o valor 
da condenação. É certo, contudo, que não se aplica o novo CPC, porque é 
processo antigo, mas, ainda assim, é aconselhável que se fixe uma quantia mais 
condigna para o trabalho do ilustre Advogado. 

4.   Neste contexto, considerando, inclusive, o longo período de 
trâmite da demanda, em curso desde novembro/2006, entende-se ser razoável 
manter a fixação dos honorários advocatícios anteriormente pela sentença de fls. 
251/255, ou seja, em 3% sobre o valor da condenação, que corresponde a 
aproximadamente R$ 232.454,13.

5.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno 
da Agroex Administração de Bens Ltda, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
(Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Prestou esclarecimentos sobre matéria de fato o Dr. MATHEUS 
LYON, pela parte AGRAVANTE: AGROEX ADMIISTRAÇÃO DE BENS LTDA. 

 
Brasília/DF, 19 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.404 - SP (2015/0122460-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGROEX ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. 
ADVOGADO : CAROLINA CARLA SANTA MARIA E OUTRO(S) - SP240715 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno Adesivo interposto pela AGROEX 

ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. contra decisão que deu provimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DA CAUSA DE 

R$ 6.980.604,78. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 

APROXIMADAMENTE 0,5% SOBRE O VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. 

PEDIDO DE MAJORAÇÃO. CABIMENTO. VALOR CONSIDERADO 

IRRISÓRIO. NECESSIDADE DE REVISÃO. RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA FIXAR A VERBA HONORÁRIA EM 

3% SOBRE O VALOR DA CAUSA (fls. 470).

2.   Em suas razões recursais, a agravante insurge-se contra a 

fixação dos honorários advocatícios em 3% sobre o valor da causa, asseverando 

que razoabilidade exige que a fixação dos honorários no presente caso seja feita 

ao menos pelo patamar de 5%, haja vista que os Embargos à Execução foram 

propostos em 2006. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada, a fim de que a verba honorária seja majorada para 5% sobre o valor 

atribuído à causa, ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

4.    A Fazenda Nacional não apresentou impugnação. 

5.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.404 - SP (2015/0122460-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGROEX ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. 
ADVOGADO : CAROLINA CARLA SANTA MARIA E OUTRO(S) - SP240715 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 0,5% SOBRE O VALOR 

ATRIBUÍDO À CAUSA. VALOR CONSIDERADO IRRISÓRIO DIANTE 

DAS CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO 

PARA FIXAR A VERBA HONORÁRIA EM 3% SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇÃO, O QUE EQUIVALE A R$ 232.454,13. AGRAVO 

INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A orientação desta Corte Superior é de que a revisão 

dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias 

somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor 

revelar-se manifestamente irrisório ou excessivo, por demandar, em 

tese, a averiguação e avaliação do contexto fático-probatório dos 

autos.

2.   Na hipótese dos autos, a verba honorária foi fixada 

pela origem no montante de R$ 20.000,00, que equivale ao percentual 

de 0,5% sobre o valor da causa, mostrando-se manifestamente 

irrisória, pelo que aquela retribuição não é compatível com a dignidade 

do trabalho profissional advocatício.

3.   Destaca-se que o novo CPC, em seu art. 85, § 3o., III, 

pondera que, nesses casos, seria possível a fixação entre 5% e 8% 

sobre o valor da condenação. É certo, contudo, que não se aplica o 

novo CPC, porque é processo antigo, mas, ainda assim, é 

aconselhável que se fixe uma quantia mais condigna para o trabalho 

do ilustre Advogado. 

4.   Neste contexto, considerando, inclusive, o longo 

período de trâmite da demanda, em curso desde novembro/2006, 

entende-se ser razoável manter a fixação dos honorários advocatícios 

anteriormente pela sentença de fls. 251/255, ou seja, em 3% sobre o 

valor da condenação, que corresponde a aproximadamente R$ 
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232.454,13.

5.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 

provimento. 

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Esta Corte Superior já orientara ser inviável a modificação 

da verba honorária dos Advogados, em sede de Recurso Especial, por demandar, 

em tese, a averiguação e avaliação do contexto fático-probatório dos autos, 

atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

3.   Contudo, esse entendimento é relativizado, sendo o teor da 

referida Súmula objeto de mitigação, quando evidenciado nos autos que a verba 

honorária foi arbitrada em valores excessivos ou ínfimos, sem que, para isso, se 

faça necessário o reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mérito da 

lide. Nesse sentido, os seguintes julgados que servem de paradigmas:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VALOR IRRISÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ENUNCIADO 7 

DA SÚMULA DO STJ. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. 

INEXISTÊNCIA DE LIMITE AOS PERCENTUAIS DE 10% E 20%.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 

honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância 

especial, tão somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes 

e somente se abstraída a situação fática na análise realizada pelo 

Tribunal de origem. (AgRg no Ag 1.198.911/SP, Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe de 3.5.2010).

O arbitramento dos honorários advocatícios não se restringe 

aos percentuais de 10% a 20%, previstos no § 3o. do art. 20 do CPC. 

Pode o julgador utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou 

da condenação, assim como estabelecê-los em valor fixo, apreciação 

esta subjetiva do magistrado.
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Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 1.225.273/PR, 

Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 6.9.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ.

1.   A fixação de honorários com base no art. 20, § 4o. do 

CPC não encontra como limites os percentuais de 10% e 20% 

previstos no § 3o. do mesmo dispositivo legal, podendo ser adotado 

como base de cálculo o valor da causa, o da condenação ou arbitrada 

quantia fixa. 

2.   Conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte 

Superior, a modificação do valor dos honorários advocatícios 

sucumbenciais é possível, desde que fixado em patamar irrisório ou 

exorbitante.

3.   Na hipótese dos autos, não se faz necessário o 

revolvimento de matéria fático-probatória para reconhecer que a 

quantia de R$ 200,00  não condiz com o trabalho dos representantes 

da autarquia, que conseguiram a reforma da sentença e que tiveram 

opor aclaratórios para obter a inversão dos ônus sucumbenciais.

4.   Considerando o valor dado à causa (R$ 27.147,34 - 

vinte e sete mil, cento e quarenta e sete reais e trinta e quatro 

centavos), os honorários advocatícios devem ser majorados para R$ 

1.000,00 (mil reais).

5.   Recurso Especial provido (REsp. 1.252.329/RJ, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 24.6.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSO CIVIL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 

IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ART. 

20, § 4o., DO CPC. 

1.   Esta Corte tem afastado o óbice da Súmula 7/STF, e 

admitido a elevação ou redução dos honorários advocatícios 

arbitrados com fulcro no artigo 20, §§ 3o. e 4o. do Código de 
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Processo Civil, quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes em 

relação ao conteúdo econômico da demanda. 

2.   Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 

1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

1.6.2011).

4.   Na hipótese dos autos, a verba honorária foi fixada pela 

origem no montante de R$ 20.000,00, que equivale ao percentual de 0,5% sobre o 

valor da causa, mostrando-se manifestamente irrisória, pelo que aquela retribuição 

não é compatível com a dignidade do trabalho profissional advocatício.

5.   Destaca-se que o novo CPC, em seu art. 85, § 3o., III, 

pondera que, nesses casos, seria possível a fixação entre 5% e 8% sobre o valor 

da condenação. É certo, contudo, que não se aplica o novo CPC, porque é 

processo antigo, mas, ainda assim, é aconselhável que se fixe uma quantia mais 

condigna para o trabalho do ilustre Advogado. 

6.   Neste contexto, considerando, inclusive, o longo período de 

trâmite da demanda, em curso desde novembro/2006, entende-se ser razoável 

manter a fixação dos honorários advocatícios anteriormente pela sentença de fls. 

251/255, ou seja, em 3% sobre o valor da condenação, que corresponde a 

aproximadamente R$ 232.454,13.

7.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Contribuinte. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0122460-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.534.404 / SP

Números Origem:  00104699720064036104  200661040104695  9302020100

PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGROEX ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. 
ADVOGADO : CAROLINA CARLA SANTA MARIA E OUTRO(S) - SP240715 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AGROEX COMERCIO INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADO : CAROLINA CARLA SANTA MARIA E OUTRO(S) - SP240715 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROEX ADMINISTRACAO DE BENS LTDA. 
ADVOGADO : CAROLINA CARLA SANTA MARIA E OUTRO(S) - SP240715 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Prestou esclarecimentos sobre matéria de fato o Dr. MATHEUS LYON, pela parte AGRAVANTE: 
AGROEX ADMIISTRAÇÃO DE BENS LTDA.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno da Agroex 
Administração de Bens Ltda, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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